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Peáqulaa Editorial 

A 
cabotagem brasileira 
que, por definição, deve
ria realizar as trocas co

merêials entre portos brasileiros 
utilizando navios de bandeira 
brasileira, possui, como com
plemento, a denominada "cabo
tagem internacional" que apre
senta, em uma de suas pontas, 
o tráfego com o Uruguai e a Ar
gentina e, na outra, o tráfego 
com o Caribe (Venezuela, Costa 
Atlântica da Colômbia e da 
América Central, Guianas, Suri
name e Antilhas). 

Essa solução se justifica: 
- Pela configuração geográ

fica do .Brasil e sua posição no 
Continente Sul-americano. O 
tráfego marftimo na área descri
ta não se coaduna com o explo
rado pela armação de lonao cur
so, estando os navios que ooe
ram na costa brasileira, partici
pantes da chamada "cabotagem 
nacional", normalmente em po
sições mais favoráveis para 
atenderem a esses tráfegos de 
ponta; 
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- Pelo fato de a armação de 
cabotagem não poder prescindir, 
para sua viabilidade econômica, 
dos fretes gerados por esse trá
fego. 

SITUAÇÃO 

A implementação do Plano 
Rodoviário Nacional e a implan
tação da indllstria automobilfsti
ca trouxeram, na década de 50, 
nova -alternativa para o transpor
te de mercadorias, não só no 
mercado interno, como entre o 
Brasil e o Uruguai, a Argentina 
e o Chile. · 

AM então, o sistema de 
transporte marftimo, com suas 
deficiências portuárias, frota 
mercante obsoleta e alto custo 
de transporte era, na maioria 
dos casos, a única opçAo. 

Com o adven"to do transporte 
rodoviário, mais eficiente, com
petitivo e cOmodo paca o usuá
rio, a queda do transporte marf
timo foi inevitável, principalmen
te para a carga geral. O tráfego 

A Defesa NecloMI 



de granéis, tanto sólidos como 
lfquldos, quer pelo· volume dos 
lotes normalmente transporta
dos, quer pelo seu baixo valor 
intrfnseco; não sofreu desconti
nuidade, garantindo o cresci· 
mento global do tráfego marrti
mo de cabotagem. 

Em 1973, ocorreu a primeira 
crise do pétróleo. Esperava-se 
que, com ela, penalizando o 
meio de transporte menos eco
nOmlco (rodoviário), voltasse ao 
sistema marftimo grande parte 
da carga geral que este havia 
perdido. Entretanto, tal não 
ocorreu com a Intensidade espe
rada. Entre 1973 e 1977, foram 
transportadas, em média, 
900.000 toneladas de carga ge
-ral, multo longe dos 4,3 milhões 
de toneladas alcançados em 
1956, na "cabotagem nacional". 

Com relação à "cabotagem 
internacional", vários fatores in· 
flufram no seu comportamento. 
A redução da atividade econO
mica mundial conseqOente do 
choque do petróleo aumentou, 
nos anos seguintes, o desbalan· 
ceamento do fluxo Importação
exportação, com a compressão 
das importações e o aumento 
das exportações, visando a ob
ter-se o superávit na balança 
comercial necessário ao paga
mento dos compromissos exter
nos do Brasil. A elevação aos 
preços dos combustfveis, por 
seu turno, acarretou a perda da 
competitividade dos navios de 
construção nacional. A demora 
na executAo dos planos de 
construção naval condenou nos
sos navios, quando entregues, a 
competir com navios estrangei-
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ros, equipados com motores de 
nova geraçAo, bem mais eco
nOmicos. 

A partir do 22 trii'T)estre de 
i 983, a introdução, na frota de 
cabotagem, de navios do tipo 
roll·on-ro/1-off, próprios ou afre
tados, possibilitando o cresci
merrto do volume da carga geral 
transportada, a melhoria opera
tiva dos portos e a construção 
de termina.Js especializados, pri
vados e estatais, vêm permitin· 
do a redução dos custos opera
cionais. 

A CABOTAGEM NACIONAL 

Existem 32 empresas lista· 
das pela Superintendência Na
cional da Marinha Mercante 
(SUNAMAM) autorizadas a ope
rar na cabotagem nacional. 
Além dessas, existem inúmeras 
outras realizando serviços em 
trechos da costa e que não vêm 
sendo por ela contr.oladas. É um 
número exagerado de empresas, 
muitas com um ou dois navios, 
incapazes de assumir, indivi· 
dualmente, a maioria dos fluxos 
de carga existentes. 

Para eficiência do tráfego 
marttimo, o ideal é operar com 
um mlmero reduzido de empre
sas sólidas, com um efetivo 
compatfvel de embarcações, ca
paz de atender, com eficiência e 
economia de escala, ao fluxo de 
carga transportada. E esse con
ceito foi aplicado, em 1972, na 
formação das Linhas Brasileiras 
de Navegação S.A. (LIBRA), 
aglutinando vários armadores 
ern uma única empresa. 
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Com vistas a oferecer maior 
consistência às empresas en
volvidas na "cabotagem nacio
nal", outros conceitos tiveram 
sua aplicação considerada, nem 
sempre com resultados satisfa
tórios. 

Um deles foi o de integrar 
empresas de transporte rodoviá
rio na cabotagem. Enquadraram
se nesse conceito a Hipermodal 
Transporte e Navegação, a São 
Geraldo Minitur Cargas, a Su
perpesa Transporte Marrtimo, a 
Grancarga Marftima e a Di Gre
gório Navegação. As duas pri
meiras não consolidaram suas 
presenças no tráfego marftimo, 
a Hipermodal solicitou concor
data preventiva, cessando suas 
atividades, e a São Geraldo Mi
nitur, que possui apenas um na
vio de pequeno porte, não tem, 
igualmente, operado. A Super
pesa e a Grancarga, que se es
pecializaram no transporte de 
peças de grande peso e volume 
em navios ro/1-on-rolkJff (RO/RO), 
vêm consolidando sua preferên
cia no transporte de toda carga 
geral e solicitaram financiamen
to para construção de navios 
RO/RO próprios. A Di Gregório 
instituiu, também, um serviço 
RO/RO eficiente com navio 
afretado, tendo-lhe sido conce
dido financiamento para cons
trução de navio próprio. 

Outro C{)nceito considerado 
com igual objetivo foi a' de inte
grar, na cabotagem, empresas 
com novo tipa de gerenciamento 
e maior agressividade. A inten
ção foi admitir, na cabotagem, 
empresas que reunissem expe
riências de extraordinário valor, 
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para aferir sua eficiência na ar
mação. Considerou-se, também, 
sua capacidade para operar na
vios até então ociosos e, mes
mo, inativos, por falta de condi
ções de seus proprietários ante
riores. 

Foram, assim, autorizadas a 
operar na cabotagem a Socie
dade de Serviços Marftimos e 
Portuários S.A. (SUPORMAR) e 
a Tupinave S.A., do Grupo Tupi. 
A primeira adquiriu e reativou 
navios paralisados da Casemiro 
Filho S.A., mas se mostraram, 
entretanto, incapazes de operar 
conforme pretendido; a segunda, 
credenciada por um grande su
porte financeiro e gerencial, não 
prosperou, também, como de
sejado. 

O Grupo Lachman e a Em
presa de Navegação Aliança ti
veram, também, seus pedidos 
de entrada na cabotagem apre
ciados em função da capacidade 
financeira, estrutura sólida e 
experiência em transporte marf
timo. A entrada de novas em
barcações dessas empresas não 
foi, porém, efetivada, por acarre
tar o superdimensionamento da 
frota então existente. 

Cogitou-se, finalmente, na 
introdução de serviços ainda 
não prestados na cabotagem. 
Dentro desse espfrito, além da 
Di Gregório Navegação, foram 
admitidas a Kommar Companhia 
Marftlma e a COMODAL (Com
panhia de Transporte lntermo
dal) para estabelecerem o servi
ço RO/RO .entre Santos e Ma
naus. A Navegação Elichirigoity 
Ltda (NAVELY), que teve autori
zação concedida nas mesmas 
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condições, não chegou a iniciar 
as atividades pretendidas. 

Os serviços de cabotagem, 
na carga geral e no granel sóli
do, são basicamente efetuados 
por empresas privadas. O Lloyd 
Brasileiro atende apenas aos 
casos em que a atividade priva
da se omite. 

No transporte de granéis, 
embora a presença das empre
sas privadas venha crescendo, a 
PETROBRÁS continua majoritá
ria, sendo exclusiva no transpor
te ~~ petróleo, por força de lej. 

A exceção da PETROBRAS, 
as empresas estatais absorvem, 
apenas, 4,4% do total da tone
lagem oferecida. 

"Este é o quadro dos armado
res da "cabotagem nacional". Na 
sua maioria são inadimplentes 
com o Fundo da Marinha Mer
cante (FMM), muitos não cum
prem o tráfego a que se pro
põem e poucos operam com efi
ciência e capacidade profissio
hal. Grande parte deles sempre 
foi inadimplente, pois não amor
tizando custos de êapital, po
diam tornar-se mais competiti
vos, com "rebates" nos fretes. 
Outros, no entanto, só vieram a 
sê-lo em passado recente, na 
expectativa de novas regras de 
financiamento por parte do FMM. 

FROTA DE CABOTAGEM 
NACIONAL 

Até a década de 70, predo
minou o emprego de navios car
gueiros convencionais e de pe
queno porte (3.000 a 7.500 TPB) 
que transportavam granéis e 

A Defesa Nacional 

A problemêtlca de nevegeçio de cabotagem 

carga geral, simultaneamente. A 
partir daf, notam-se mudanças 
marcantes na frota. 

Navios desse tipo foram, em 
grande. parte, substitufdos por 
navios graneleiros, exclusiva
mente para granéis, de maior 
porte ( 15.000 a 26.000 TPB), e 
por navios de carga geral tipo 
AO/AO (6.000 a 7.000 TPB). 
Os navios cargueiros conven
cionais, entretanto, continuam 
necessários no transporte de 
pequenos lotes de granel, para 
atender às cargas em portos 
com limitação de calado e ma
nobra e no transporte de carga 
geral não conteinerizável ou não 
unitizável. 

Na cabotagem, só operam 
armadores e embarcações auto
rizados pela SUNAMAM e a fro .. 
ta foi dimensionada de modo a 
não permitir ociosidade no sis
tema instalado. Suplementação 
eventual de praça é feita pelo 
afretamento de embarcações de 
armadores de cabotagem dispo
nfveis ou, na sua ausência, de 
embarcações ociosas no longo 
curso. Ingresso definitivo de 
embarcações na cabotagem, por 
construção ou transferência de 
propriedade, só se efetua quan
do constatada demanda efetiva 
e constante de transporte. 

No transpçrte de carga ge
ral, o AO/AO tem-se mostrado 
o navio ideal para competir com 
o caminhão. Seu custo de cons
trução, entretanto, exige análise 
cuidadosa, para nele se investir 
com maior intensidade. Há dois 
navios AO/AO nacionais e um 
estrangeiro afretado no trans
porte de cargas de grande peso, 
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e há solicitação para construção 
de navios nacionais desse tipo. 

Navios convencionais trans
portando containers têm tido 
sucesso no transporte de carga 
geral, no tráfego Rio/San
tos/Manaus/Santos/Rio, umco 
fluxo regular constante ae carga 
detectado. 

A frota de granéis sólidos 
é jovem, com navios de 15.000 
a 26.000 TPB, havendo tendên
cia para o emprego de navios de 
35.000 TPB. 

A frota de navios para o 
transporte de petróleo e seus 
derivados pertencentes à PE
TROBRÁS tem sido aumentada, 
para atender à demanda cres
cente desse tipo de carga. A 
Empresa tem programa de no
vas construções, com encomen
das já efetivadas em estaleiros 
nacionais, visando a cobrir esse 
acréscimo e a promover substi· 
tuição de navios obsoletos. 

O transporté de GLP (gás 
leve de petróleo) e de produtos 
qufmicos é atendido po~ navios 
nacionais da PETROBRAS e de 
empresas privadas. 

Navios estrangeiros afreta
dos só são usados na cabota
gem dentro da legislação em vi· 
gor e em caso de absoluta ne
cessidade, desde que esgotados 
os esforços junto a embarcado
res e armadores de cabotagem 
e de longo çurso. 

A cabotagem não dJspõe de 
navios para o transporte de ete
no, até agora efetuado, em pe
quenas quantidades, por n·avios 
estrangeiros afretados. 

A renovaçãQ da frota é preo 
cupação a ser resolvida. Os ar-
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madores privados não têm con
dições econômico-financeiras 
que se coadunem com os parâ
metros do agente finaociador, e 
os empresârios com estrutura 
empresarial sólida e recursos 
não se sentem atrafdos pelo 
transporte marftimo, face às di
ficuldades por que ele passa e à 
imagem altamente negativa que, 
em torno dele, se formou. 

LINHAS DE CABOTAGEM 
NACIONAL 

Até 1985, a estrutura das li
nhas de cabotagem não corres· 
pondia à realidade dos fluxos de 
carga e às caracterfsticas das 
embarcações. Para atender à 
legislação até então existente, 
os armadores tinham que solici
tar, freqüentemente, cancelamento 
:te escalas obrigatórias, inclusão 
de escalas extras e alterações 
dos roteiros originais. Isso obri
gava a SUNAMAM a exercer 
complicado sistema de controle 
e acarretava substancial aumen
to de burocracia e custos. 

Para permitir maior flexibili
dade ao armador na exploração 
do tráfego e eliminar desneces
sâria burocracia, a SUNAMAM 
baixou resolução estabelecen
do uma nova estrutura, com li
nhas mais simplificadas e liber
dade de escolha do trâfego de
sejado. As dezesseis linhas en
tão existentes (algumas, havia 
muito, sem navio alocado) foram 
reagrupadas, em apenas quatro: 
LC-1, Brasil/Argentina - Uru
guai/Brasil; LC-2, Brasii/Cari
be/Brasil; LC-3, Rio Grande do 
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Sul/Bacia Amazônica e LC-4, 
Apoio Marftimo. 

De acordo com. a nova re
gulamentação, cabe ao armador, 
ao soliçitar a concessão da li
nha, indicar ó trecho da mesma 
em que irá operar, o tipo de 
carga que pretende transportar, 
as embareações que irá colocar 
e as condições técnicas e finan
ceiras que possui, para levar a 
bom termo o empreendimento. 

Compete à SUNAMAM, à luz 
do Decreto. n9 62.383, de 
11.03.68, analisar os pedidos e 
promover gestões, para que tre
chos da costa brasileira não 
deixem de ser atendidos pela 
frota de cabotagem, em res
gu.ardo do interesse público, 
compatibilizando, as necessida
des do comércio/ com a disponi
bilidade dos meios flutuantes. 

Esse novo procedimento foi 
implementado a partir de janeiro 
de 1986. 

CARGAS DA CABOTAGEM 
NACIONAL 

A carga geral, de um fluxo 
de 4.300.000t, em 1956, quan
do representava 63% do total da 
carga transportada, caiu para 
735.000t, equivalente a 6% 
desse total, em 1972. Em 1973, 
ocorrido o primeiro choque do 
petróleo, alguma carga retornou 
à cabotagem e, entre 1973 e 
1977, o fluxo estabilizou-se em 
torno de 900.000t. Ligeira re
cuperação ac'entuou-se a partir 
do segundo choque do petróleo 
e, de 1978 a 1980, a carga 
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transportada manteve-se em 
torno de 1.300.000t. 

A partir do 19 trimestre de 
1983, passaram a ser emprega
das embarcações RO/RO afre
tadas, no tráfego Santos - Ma
naus. 

Mesmo com a unitização da 
carga-, a pré-estivagem, o em
prego de containers, a intro
dução de e-mõãrcações ROIRO, 
próprias e estrangeiras afreta
das, e a legislação especffica 
(ainda necessitando de revisão), 
a carga geral permanece com 
participação inexpressiva no 
cOmputo do total transportado -
algo em torno de 3%. 

As cargas de granéis sólidos 
têm-se elevado ao longo dos 
anos mas no cOmputo geral das 
cargas transportadas, permane
ce com um porcentual médio de 
20%. 

Nos últimos 1 O anos, alguns 
granéis sólidos apresentaram 
crescimento no transporte, devi
do a ausência de competição 
dos demais modos e ao incre
mento do seu consumo - miné
rio de ferro, em face da implan
tação de novas siderúrgicas; 
carvão mineral, devido à polrtica 
de utilização de novas fontes al
ternativas de energia; sal, em 
função do crescimento do con
sumo; milho, pelo aparecimento 
de novos mercados consumido
res, e bauxita, conseqüente do 
desenvolvimento de novos pro
jetos industri(\iS, além do trigo 
nacional, em 1985, tendo em 
vista a safra recorde desse ano. 

A evolução do transporte 
dos granéis lfquidos em relação 
ao total da carga transportada 
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cresceu, dos 16% em 1956, aos 
78% em 1985. 

Até 1973, o petróleo e seus 
derivados, incluindo gás lique
feito, participavam com cerca de 
99% dos gran.éis ltquidos. Mes
mo com o incentivo à produção 
de álcool e o desenvolvimento 
da indústria qufmica, em 1985 o 
petróleo e seus derivados con
tribufram. ainda, com 90% do to
tal dos granéis lfquidos. Seu 
transporte passou, de 10.529.000t 
em 1973, para 32.1,24.000t em 
1985, representando um acrés
cimo de 208%. 

FRETES NA CABOTAGEM 
NACIONAL 

Os fretes são cobrados pela 
Tabela de Fretes na Cabotagem 
Marftima Brasileira (FRECAB), 
elaborada em 1974. Seus valo
res são reajustados periodica
mente. 

Atualmente estão liberados 
_os fretes das seguintes cargas: 

- Carga geral - quando 
transportada em navl.os RO/RO 
no sentido norte-sul; 

- Granel lfquido - todos, 
exceto álcool e petróleo e seus 
derivados; 

- Granel sólido - os não 
especificados na FRECAB nesta 
classificados como "outros gra
néis" no sentido norte-sul, exce
to sal. 

Pelo Aviso n9 30Ô/GM, de 
12.09.85, o Ministério dos 

. Transportes -solicitou o empenho 
do Ministério da Fazenda para o 
pleito da SUNAMAM, no sentido 
de liberar o frete da carga geral. 
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A atual FRECAB possui uma 
série de distorções em relação 
aos custos reais do transporte, 
decorrentes dos seguintes fato
res: 

- alteração no perfil da fro
ta (porte, especialização, con
sumo energético) e, conseqüen
témente, nos custos dos navios; 

- mudança na estrutura da 
carga, quanto a tipos e fluxos; 

- reJ.(justes da _FRECAB 
que, ao longo do tempo, ·vêm 
sendo feitos apenas em função 
das variações dos fndices eco
nômicos, e não em função da 
variação real dos custos do 
transporte; 

- custo do tempo de carre
gamento e de descarga não res
saltados, no caso dos granéis 
sólidos; 

- remuneração excessiva do 
transporte de certas cargas e 
deficiente ao de outras. 

Em razão dessas distorções, 
a SUNAMAM vem desenvolven
do estudos com o propósito de 
elaborar uma Tarifa de Fretes 
que deverá observar os seguin
tes princfpios, regidos pelo 
elenco de medidas estabeleci
das pelo Governo em 27.02.86: 

- libertação de fretes da 
carga geral; . 

- o frete deverá remunerar 
o custo do transporte nas dife
rentes condiçOés em que é feito, 
com adequado lucro que permita 
margem de competição, pre
miando os mais eficientes; 

- estabelecimento de novas 
normas para os fr~tes do granel 
sólido, incluindo: 

• conceito do custo do tem-



po de carga e descarQa e o con
seqüente conceito de demura
geldispatch ; 

• fretes teto especrticos pa
ra cada carga, em cada trans
porte entre portos definidos, pa
ra diferentes tamanhos de lotes 
transportados; 

• regras para contagem de 
tempo de carga e descarga e 
definição das responsabilidades 
do armador, do embarcador ou 
do consignatário; 

• pos~ibilidade de as partes 
contratarem condições de trans
porte entre si e, conseqüente
mente, de frete de livre acordo, 
desde que registrado na SUNA
MAM; 

• atualização dos fretes dos 
granéis lfquidos, mantendo libe
rados aqueles que atualmente já 
o são; 

• manutenção do valor do 
frete em relação aos custos da 
operação. Juntamente com a fi
xação de nova Tarifa, deve ser 
fixado o processo de reajuste da 
mesma. 

A liberação dos fretes na 
carga geral é extremamente útil, 
quando se considera a competi
ção entre o transpo~te aquaviá
rio e o rodoviário. E o que re
gula o nfvel do frete. ·Alguma 
carga geral cativa da cabotagem 
poderá ter seu teto de frete fi
xado na Tarifa de Fretes. 

AFRET AMENTO NA 
CABOTAGEM NACIONAL 

De acordo com o artigo 173 
da Constituição Federal em vi
gor, "a navegação de cabota-
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gem para o transporte de mer
cadorias é -privativa dos navios 
nacionais, salvo caso de neces
sidade pública". 

O artigo 4º do Decreto 
88.420, de 21 de junho de 1983, 
determina que a exploração dos 
serviços d~ navegação interior e 
de cabotagem é privatívo de em
presas nacionais e embarcações 
de registro e bandeira brasilei
ros. A co.ncessão de autorização 
de afretamento é regulamentada 
pela SUNAMAM, através de re
soluções. A Portaria 706, D.O.U. 
de 27.12.85, do Ministério dos 
Transportes, delega à SUNA
MAM a competência para con
ceder permissão para que em
barcações estrangeiras possam 
operar na cabotagem nacional e 
na navegação interior, no caso 
de elevado interesse para o 
Pafs, comprovada a inexistência 
de embarcação brasileira em 
condições de efetuar o transpor
te. 

Em face da legislação cita
da, a SUNAMAM somente auto
riza afretamento de navios es
trangeiros quando não mais 
houver navio nacional de cabo
tagem ou de longo curso dispo
nrvel para o transporte. 

Também se justificaram, 
à época, afretamentos de navios 
estrangeiros RO/RO, pela ne
cessidade de ser obtido know 
how em uma atividade ainda 
não implantada no Pafs. 

Até o ano de 1982, inclusive, 
os dados referentes ao a;reta
mento de navios estrangeiros na 
Navegação de Cab.otagem eram 
computados junto com a Nave
gação de Longo Curso e Nave-
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gação Interior, em virtude des
sas navegações estarem regi
mentalmente agrupadas na an
tiga Diretoria de Navegação. 

Os anexos "G" e "H" retra
tam a situação dos anos de 
1983 a 1985, mostrando não só 
o valor pago pelo afretamento 
de navios estrangeiros como, 
também, o volume de TPB afre
tado e sua relação com a frota 
de Cabotagem. 

Entre os anos de 1983 e 
1984, observa-se: 

- a redução de cerca de 
42,14% no volume de valores 
pagos pelo afretamento de em
barcações estrangeiras: 

- a redução de cerca de 
25,61%, no volume de TPB afre
tado; 

- a relação entre o volume 
de TPB afretado e a Frota de 
Cabotagem: de 29,37% em 
1984, contra 46,12% em 1983; 

- o afretamento de petrolei
ros, ditado pela complemef!ta
ção da frota da PETROBRAS, 
que detém o monopólio do 
transporte de petró leo e seus 
C:erivados produzidos no Pafs, é 
o item mais significativo no 
afretamento de navios estran
geiros na Cabotagem. Atingiu o 
lndice de cerca de 50,98% em 
1983 e de 38,92% em 1984. 
Embora seja a parcela de maior 
peso no universo dos afretamen
to da Cabotagem, entre 1983 e 
1984, houve uma redtlção de 
cerca de 54,31%, no valor pago 
em afretamento de petroleiros, e 
de cerca de 30,30%, no volume 
de TPB afretado; 

- afretamento de granelei
ros indica um aumento de cerca 
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de 41 ,45%, em relação ao valor 
pago, e de cerca de 184,42%, 
em relação ao volume de TPB, 
pelo afretamento de graneleiros 
de registro estrangeiro. Esse 
aumento foi causado pelo afre
tamento de embarcações para o 
transporte de: 

• milho da Argentina para o 
Brasil, no 12 trimestre e parte 
do 22 trimestre de 1984; 

• açúcar do Brasil para a 
Venezuela, no 32 trimestre de 
1984; e 

• alumina do Suriname para 
o Brasil, no 42 trimestre de 
1984. 

- os afretamentos sob o re
gime de time charter predomi
nam na Cabotagem, com cerca 
de 89,11 %, em 1983, e cerca de 
88,76%, em 1984, com relevân
cia nos afretamentos de petro
leiros. 

Entre os anos de 1984 e 
1985, observa-se: 

- o aumento de cerca de 
22,14% no volume de valores 
pagos em afretamento de em
barcações estrangeiras; 

- o aumento de cerca de 
46,44% no volume de TPB afre
tado; 

- os aumentos ocorridos fo
ram conseqüência do aumento 
do afretamento de petroleiros 
(cerca de 90,35% no volume de 
va lores pagos), devido não só 
ao aumento da produção de pe
tróleo como, também, à passa
gem, para a navegação de ca'"o
tagem, de petroleiros já afreta
dos para a navegação de longo 
curso; 

- os demais tipos de navios 
mantiveram uma posição sem 

A Defesa Nacional 



fortes flutuações em relação a 
1984, excetuando-se o afreta
mento de graneleirQs, que so
freu uma redução de cerca de 
90,35%, . no total de valores pa
gos, e de 92,64%, no montante 
do TPB afretado. 

A CABOTAGEM 
INTERNACIONAL 

A área d~ atuação da Direto
ria· de Navegação de Cabota
gem, como definido pela Porta
ria n9 788 de 11 de outubro de 
1983, abrange também "o pla
nejamento das atividades ine
rentes à navegação de cabota
gem entre portos nacionais e 
portos estrangeiros da Costa 
Atlântica da América do Sul, 
das Antilhas e da Co~ta Leste 
da América Central exclufdos os 
portos de Porto Rico e Ilhas Vir-
gens, . ••• . " . 

Para geri-la foi criada a Di
visão de Cabotagem internacio
nal. 

Da área definida surgem, na
turalmente, duas linhas de na
vegação: a LC-1 Brasil/Uru
guai/Argentina/Brasil e a LC-2 
Brasii/Caribe/Brasil, com três 
tráfegos distintos - Brasil/Ar
gentina/Brasil, Brasil/Uruguai/ 
Brasil e Brasii/Caribe/Brasil. 

TRÁFEGO 
BRASIL/ ARGENTINA/BRASIL 

Está coberto pelo acordo 
bilateral Brasil/Argentina, de 
onde surgiu a Conferência Marf
tima de Fretes Argentina/Brasil. 

Estão autorizadas 18 empre-
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sas de navegação brasileiras e 
21 argentinas. Para o transporte 
de granéis sólidos, inclusive o 
trigo, estão autorizadas todas as 
empresas que possuem navios 
graneleiros. 

Na carga geral, estão autori
zadas: Lloyd Brasii.P!ro, com 
45%, Transroll, com 45%, e 
Mansur, com 10%. Na carga ge
ral especial, sem cotas, a 
Superpesa e a Grancarga. 

Nos Qranéis trquidos, estão 
autorizadas todas as empresas 
que possuem navios especiali
zados para esse tipo de trans
porte. São elas F~UMAR, GLO
BAL e PETROBRAS, sem cota 
determinada de participação. 

Durante o exercfcío de 1984, 
o tráfego Brasil/Argentina/Brasil 
movimentou, aproximadamente, 
4.180.000t/US$ '63.600.000,00, 
valor de frete que corresponde 
a, aproximadamente, 1/S do mo
vimento total dos fretes gerados 
por · toda "a cabotagem interna
cional". 

No ano de 1985, nesse trá
fego, foram movimentados cerca 
de 3.999, 752t, gerando fretes 
no valor de US$ 53.797.328. 

A receita do frete em 1985 
corresponde aproximadamente a 
1/3 do movimento total de fretes 
gerados pela "cabotagem inter
nacional". 

Nota-se um decréscimo, de 
1984 para 1985, de 180.242t/ 
US$ 9.802.672 em frete, tendo o 
frete médio decafdo de cerca de 
US$ 15,21, em 1984, para US$ 
13,45, em 1985. 

À exceção do transporte a 
granel de petróleo e de seus de
rivados por destilação primária, 
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de gás liquefeito de petróleo, e 
dos minerais a granel exclufdos 
do acordo, todas as demais 
mercadorias estão inseridas 
nesse tráfego sendo, conse
qüente e obrigatoriamente, por 
força do próprio acordo, dividi
dos em partes iguais, no que se 
refere aos fretes gerados pelas 
bandeiras brasileira e argentina. 
Apenas o trigo, graças à recente 
conquista brasileira nas nego
ciações do último acordo com 
os argentinos, vem sendo trans
portado, desde 1 º de junho de 
1985, com a cota de participa
ção de 62,5%. A partir de 1 º de 
junho de 1986, a cota de parti
cipação de bandeira brasileira 
passa para 75'%. Trata-se de 
carga de grande importância, 
dentro do universo de granéis 
sólidos, tendo contribufdo, em 
1984, com uma receita de fretes 
de US$ 12.497.525,00. 

Em 1985, contribuiu com 
uma receita de frete de cerca de 
US$ 13.987. 789,00. 

TRÁFEGO 
BRASIL/URUGUAI/BRASIL 

É subordinado ao convênio 
Brasil/Uruguai, que gerou o 
acordo de tarifas e serviços 
Brasil/Uruguai. 

Estão autorizadas 11 empre
sas de navegação brasileiras e 
5 uruguaias. • 

Trata-se de um intercâmbio 
de pequena expressão, sendo 
que, no exerdcio de 1984, foram 
movimentadas, nos dois ~enti
dos do tráfego, apenas 80.000tl 
US$ 1.318.000,00, cerca de 1% 
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dos fretes gerados pela "cabo
tagem internacional". 

No ano de 1985, foram mo
vimentados, nos dois sentidos 
do tráfego, apenas 55.484t/US$ 
1.145.951, cerca de 1% aos fre
tes gerados na "cabotagem in
ternacional". Houve decréscimo 
no tráfego de 24.516t/US$ 
172.049,00. O frete médio va
riou de US$ 16.47 por t para 
US$ 20.65 por t. 

Na carga geral, as seguintes 
empresas estão autorizadas pa
ra o tráfego: LLOYD BRASILEI
RO, 45%, TRANSROLL, 45% e 
BRASILMAR, 10%. Na carga ge
ral especial sem cota, a GRAN
CARGA e a SUPERPESA. 

Na carga frigorificada: 
ALIANÇA, LLOYD BRASILEIRO 
e TRANSROLL. 

No granel Hquido: PETRO
BRÁS, FLUMAR e GLOBAL. 

No granel sólido: LIBRA e 
LLOYD BRASILEIRO. 

No ano de 1985, oper~ram 
nesse tráfego a PETROBRAS e 
a FLUMAR, no granel lfquido, e 
o LLOYD na carga frigorificada. 

TRÁFEGO 
BRAS IL/CARIBE/BRASIL 

Trata-se de tráfego livre, on
de estão autorizadas, pelo lado 
brasileiro, 1 O empresas, assim 
distribufdas: 

- Carga geral: LLOYD e LI
BRA. 

- Granéis sólidos: ALI.-\N
ÇA, LIBRA, LLOYD e NORSUL. 

- G~anéis Hq4idos: PE-
TROBRAS, FLUMAR e GLO
BAL. 
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- Carga geral (especial): 
GRANCARGA e SUPERPESA. 

Participaram ainda nesse 
cráfego, entre outros, os seguin
tes armadores brasileiros de 
longo curso: FROTA OCEÂNI
CA; VALE DQ RIO DOCE; 
FROTA AMAZONICA e PAU
LISTA. Participaram, ainda, cer
ca de 70 armadores estrangei
ros. Esse tráfego foi responsá
vel pelo movimento de 
6.180.000t/US$ 134.000.000,00 
o que representou 2/3 do total 
de fretes gerados pela "cabota
gem internacional", em 1984 

Em H~85, com um movimen
to de 3.264.161t/US$ 98.356.624, 
manteve-se a participação de 
2/2 no total de fretes gerados 
pela "cabotagem internacional". 

A carga geral é grandemente 
desbalanceada. Em 1984, cerca 
da 384.000t/US$ 60.000.000,00, 
na exportação, e 7.000t/US$ 
1.050.000.00, na importação. 

O tráfego como um todo, em 
1985, apresentou-se balancea
do. Porém, analisado por tipo de 
carga; houve grande desbalan
ceamento na carga geral - cer
ca de 371.308t/US$ 55.979,005, 
na exportação, e 49.061 t/US$ 
1.941.67 4 na importação. 

Bas1camente, exportamos 
granéis sólidos e importamos 
granéis Hquidos, na sua quase 
totalidade petróleo e seus deri
vados, oriundos principalmente 
da Venezuela e Antilhas Britânt
cas, tr~nsportados pela PE
TROBRAS que reteve, em 1984, 
96% do tráfego. 

Nota-se um decréscimo no 
tráfeqo de 1984 para 1985, de 
2.915.839t/US$ 35.643.376 
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Identifica-se nesse tráfego 
um fluxo de carga da Calha 
Amazônica para o Canoa, to· 
talmente desvinculado do fluxo 
proveniente dos portos do sul do 
Pafs (abaixo de Vitória). 

Esse fluxo está sendo ob
servado '9 dele participam, em 
esmagadora maioria, · armadores 
estrangeiros. Já forarrl feitas 
consúltas a armadores brasilei
ros, que ainda não se interes
sam pelo mesmo. O único ar
mador brasileiro autorizado a 
operar da Calha Amazônica para 
as Gulanas, Suriname e Vene
zuela, a ENASA, por deficiência 
do único navio que possura no 
tráfego, teve sua autorização 
ca'ncelada. 

Nesse tráfego é importante 
destacar a existência de dois 
pa.rses, Venezuela e Colômbia 
que prescrevem suas cargas de 
importação. Esses dois parses 
são extremamente importantes 
para o apoio de todo o tráfego, 
por serem, respectivamente, 1 2 

e 3º parceiros comerciais c!o 
Brasil na área. 

Estuda-se a possibilidade de 
estabelecer acordos com esses 
dois pafses. A Colômbia já ad
mite a participação dos armado
res brasileiros na costa do Pacr
fico. Nesse caso, cabe tentar a 
extensão de tal facilidade à 
costa Atlântica ou ao Mar das 
Carafbas. 

Com a Venezuela, tendo em 
vista a exi~tência de dois tráfe
gos extremamente desbalan
ceados em sentidos opostos 
(carga geral e granel Hquido), a 
SUNAMAM estabeleceu ..contato 
com a PETROBRÁS, procurando 
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obter, desse órgAo, no tráfego 
de granel lfquido (m~is precisa
mente petróleo e seus derivados 
por destilação primária e gases 
liquefeitos de petróleo), condi
ções que lhe permitisse ter po
sição, pelo menos razoável, pa
ra negociação. Os entendimen
tos não chegaram, ainda, a bom 
termo. 

No caso de pafses subde
senvolvidos e em desenvolvi· 
mento e geograficamente mal 
posicionados em relação aos 
grandes fluxos de cargas no 
mercado internacional e com 
frotas mercantes deficientes, a 
existência de acordos é de 
grande Importância. 

De 1984 para 1985, os três 
tráfegos apresentaram redução 
significativa: 

- Argentina: 4,3, em t, e 
15,4, em receita de fretes; 

- Carlbe: 47,7%, em t, e 
26,6%, em receita de fretes; e 

- Uruguai: 30,4%, em t, e 
13,0%, em receita de fretes. 

Os armadores e frotas parti
cipantes nos três tráfegos são, 
na sua quase totalidade, os par
ticipantes da "cabotagem nacio
nal". Como exceção, temos a 
ALIANÇA e a TRANSROLL, que 
são armadores de longo curso 
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também autorizados para a "ca
botagem internacional". 

FRETES NA CABOTAGEM 
INTERNACIONAL 

Nas áreas em que existem 
acordos bilaterais, Uruguai e 
Argentina, os fretes são regula
dos por tarifa de fretes, obede
cida por todos os armadores. 

Os fretes são propostos pe
las Conferências e aprovados 
pelas autoridades marftimas 
competentes. Os fretes para 
granéis, acima de quantidades 
significativas, sAo abertos, fi· 
cando sujeitos a concorrência 
do mercado. 

Na área do Carlbe, o tráfego 
é livre, inexistindo atualmente 
Conferências de Fretes. Cada 
armador operando no tráfego, 
tanto brasileiro como estrangei· 
ro, submete sua tarifa de frete 
à aprovação da SUNAMAM. 

Estão em andamento estu
dos visando à redução das tari
fas de fretes, tendo em vista a 
redução do preço do petróleo do 
mercado internacional e uma 
melhor definição de custos dos 
navios e portos. 

A 0.,_. Neclonal 


